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tas vezes são silenciadas por questões políticas e, so-
bretudo, por dominação de um grupo sobre o outro.

Considerando a realidade dos negros descen-
dentes de africanos no Brasil, vale observar, conforme 
ressalta Munanga (2005/2006) que, entre a segunda 
metade do século XIX e a primeira metade do sécu-
lo XX, predominavam as teses de Nina Rodrigues e 
seus sucessores de que a origem dos problemas bra-
sileiros e o atraso nacional estavam relacionados à 
mestiçagem com os africanos e seus descendentes. 
Acreditava-se, inclusive, num branqueamento pro-
gressivo da população até não existirem mais negros 
nem mestiços. Nesse período, posterior à abolição 
da escravatura e à proclamação da República, várias 
foram as estratégias construídas pela elite brasileira 
para impedir a entrada de negros no país. Essa polí-
tica de branqueamento buscava restringir qualquer 
forma de crescimento da população negra e colocá-la 
em uma situação de inferioridade com relação aos 
brancos2. Com o passar do tempo, outras ações conti-
nuaram a ser tomadas contra a população negra. 

Em uma corrente posterior dos estudos das 
relações raciais, como aquela liderada por Gilberto 
Freyre (1933), apontou-se para a construção de rela-
ções raciais harmônicas e deu-se origem ao mito da 
democracia racial. Pesquisas posteriores, como as co-
ordenadas por Florestan Fernandes (1965), constata-
ram a inexistência de uma democracia racial no país, 
mas sim uma prática real de racismo e discriminação 
em relação aos negros. E, nesta mesma perspectiva 
teórica, através de estudos mais atuais, Carlos Ha-
senbalg e Nelson do Valle Silva (1999)  apontaram 
para os efeitos da discriminação racial sobre as de-
sigualdades no acesso à educação e ao mercado de 
trabalho, reafirmando, assim, a inexistência da de-
mocracia racial.

2  Baseadas em ideias que surgiram na Europa do século XIX sobre 
raça, os intelectuais e a elite brasileira incorporaram a tese de que o 
homem branco europeu era superior a outras “raças” não brancas e 
disseminaram na mentalidade nacional. Dessa forma, defendeu-se o 
branqueamento do negro através de gerações. Essa foi, portanto, uma 
forma de legitimar as relações de dominação de forma a manter os ne-
gros recém-libertos fora da sociedade de classe. 

Nota-se que nas situações de desigualdades so-
ciais e raciais antagônicas geradas historicamente no 
Brasil, de um lado, se colocou o colonizador europeu, 
que assumiu uma postura de superioridade e, com 
isso, do outro lado, foram posicionados aqueles con-
siderados “não brancos” e que vêm sendo discrimi-
nados, estigmatizados, reprimidos e excluídos pelas 
elites sociais. Historicamente, os negros sempre tive-
ram suas experiências ocultadas/ silenciadas e colo-
cadas em situação de inferioridade em relação a dos 
brancos para que sequer fossem reconhecidos como 
sujeitos de direitos. Segundo Munanga (2006, p. 53) 
“[...] não é apenas uma questão econômica que atinge 
todos os pobres da sociedade, mas sim resultante de 
uma discriminação racial camuflada durante muitos 
anos”. Essas práticas, com raiz no colonialismo euro-
peu, enquanto regime de dominação política, ainda 
perpassa o contexto diário das relações sociais impe-
dindo a ascensão da população negra e a promoção 
de oportunidades iguais para todos, que se reflete 
no mercado de trabalho, na saúde, nas políticas de 
habitação, na educação etc.

Tratando especificamente da área educacional, 
Teixeira observa que “a busca por níveis mais eleva-
dos de educação formal também tem sido historica-
mente uma das lutas do Movimento Negro no Brasil” 
(TEIXEIRA, 2003, p. 23). Apesar dessas lutas coletivas, 
que ocorrem desde meados do século XX, ainda são 
poucos aqueles que conseguem ultrapassar as bar-
reiras para ingressar no ensino superior, mesmo ten-
do ocorrido um aumento nos últimos anos. Dados 
do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira), em 2012, mostraram 
que o acesso à educação superior de estudantes na 
faixa etária de 18 a 24 anos vem crescendo desde 
2002. No entanto, mesmo com o significativo avanço 
do ingresso de pessoas que se autoidentificam como 
pretas e pardas nas universidades, conforme apre-
sentado nesse censo, a presença desses discentes 
ainda é mais baixa em relação aos estudantes que se 
autodeclaram brancos, demonstrando “[...] o prejuí-
zo histórico dessas etnias, confirmando a importân-
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Introdução 

É notório observar a diversidade étnico-racial e cul-
tural presente na sociedade brasileira. Porém, é tam-
bém possível perceber a existência de uma divisão, 
em termos de desigualdades sociais e de oportuni-
dades, em dois lados separados por linhas radicais, 
conforme escreve Santos (2010) ou, utilizando as pa-
lavras de Costa (2013), separados por fronteiras que 
delimitam o pertencimento étnico-racial e também 
social1. 

1  Para mostrar essa demarcação, que estabelece as diferenças étni-
cas, Barth (2000), antropólogo norueguês, utilizou o termo “fronteiras”. 
Para o autor, a diferença não é visível, ela aparece quando os atores se 
identificam, escolhem elementos e práticas culturais, denominados 

Aqueles segmentos sociais que se colocam em 
posição de superioridade tendem a ignorar essa di-
versidade étnico-racial, estigmatizando, silenciando 
e inviabilizando as práticas culturais e as memórias 
daqueles que são vistos como “outros”. Conforme nos 
lembra Pollak (1989), no processo de construção da 
memória social, diversas histórias podem ser repe-
tidas e outras  ocultadas e silenciadas ao longo dos 
anos, sendo relegadas aos esquecimentos e desco-
nhecimentos. Esse processo, que o autor chama de 
memórias subterrâneas, refere-se àquelas que mui-

por ele como sinais diacríticos, para se diferenciarem de outros grupos. 
No entanto, se as situações sociais mudam, estes sinais diacríticos tam-
bém podem mudar, tendo em vista que os grupos estão em constante 
processo de mudança. 
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linha’ desaparecem como conhecimentos relevantes 
ou mensuráveis, já que estão para além do universo 
do verdadeiro e falso. Do outro lado da linha, não 
existiria conhecimento real.

Nesse mesmo sentido, para Costa (2013, p. 257), 
a corrente crítica conhecida como pós-colonial faz 
questionamentos as categorias centrais das ciências 
humanas, assim como estimula uma reconceituali-
zação crítica dessa ciência. Os estudos pós-coloniais 
partem da noção de que toda enunciação tem um 
lugar de origem. E, é a partir dessa observação, que 
fazem sua crítica ao processo de produção científica. 
O autor ainda escreve que:

[...] segundo a perspectiva pós-colonial, as formas 
estabelecidas de produção do conhecimento con-
tribuem para a reprodução da lógica interna do 
colonialismo na medida em que não apenas as ex-
periências de minorias, mas também os processos 
de transformação social nas sociedades ‘não-oci-
dentais’ são analisados, recorrentemente, nos ter-
mos de suas relações funcionais ou de semelhança 
e diferença com aquilo que se definiu como centro 
da sociedade moderna (COSTA, 20013, p. 260- 261).  

Para Costa (2013, p. 251-252), o “pós” do termo 
pós-colonial não representa um sentido de “depois”, 
mas de reconfiguração do campo discursivo de modo 
à ressignificar as relações hierárquicas pelas quais a 
realidade é narrada. Nesse sentido, o colonial refere-
se às diversas situações de opressão e o pós-colonial 
irá questionar as mesmas e suas continuidades como 
as relações desiguais entre centro e periferia, que 
passam a serem percebidas em suas tênues e tensas 
fronteiras entre os dois mundos. Segundo o autor, 
outros autores pós-coloniais procuram denunciar e 
modificar essas posições binárias e mutuamente ex-
cludentes, de forma que ocorra a expansão da crítica 
teórica nos campos de conhecimento no sentido de 
incluir aquelas que nascem em posições considera-
das periféricas. Através dessa crítica são os próprios 
conceitos de centro e periferia que tendem a ser des-

construídos, com o objetivo de aumentar o entendi-
mento do sistema-mundo.

Diante desse contexto, Costa (2013) aponta três 
tipos de programas de investigação entre os chama-
dos pós-coloniais: enfático, intermediário e modera-
do. Os representantes dessa primeira vertente desta-
cam a “[...] ligação entre discurso e poder e encaram 
a ciência como mero mecanismo de legitimação de 
estrutura de dominação” (COSTA, 2013, p. 264). A ver-
tente intermediária demonstra “[...] com nitidez os 
entrecruzamentos entre gênese e desenvolvimento 
das disciplinas científicas e o colonialismo europeu” 
(COSTA, 2013, p. 265). Essa vertente não pretende re-
negar a ciência e reconhece a necessidade de ofere-
cer aos chamados saberes subalternos novos instru-
mentos de poder, ou seja, valoriza novas alternativas 
de conhecimento. Quanto à vertente moderada, o 
autor defende ser a mais adequada, pois “[...] procura 
realizar uma transformação/reformulação da ciência 
a partir de dentro. Isso implica desconstruir a histó-
ria hegemônica da modernidade, evidenciando as 
relações materiais e simbólicas entre o Ocidente e o 
‘resto do mundo’ [...]” (COSTA, 2013, p. 268). 

Costa (2013), assim como Santos (2010), afirma 
que, nos dias atuais, é possível visualizar a perma-
nência das situações de desigualdade nas relações 
sociais e de poder, mediante diversas práticas e con-
figurações, mas não sem conflitos e resistências. 
Podemos constatar, por exemplo, nas universidades 
públicas - campos onde é possível visualizar a dispu-
ta de poder entre grupos dominantes, que vêm man-
tendo o controle, compostos, na grande maioria, por 
uma população branca e elitizada que sempre teve 
a academia como um lugar de construção de seu 
status e prestígio social, e os grupos historicamente 
excluídos, que buscam a oportunidade de ingressar 
e permanecer no sistema educacional, espaço que 
proporciona o acesso ao conhecimento e à ascensão 
social, econômica e política. Além disso, esses seg-
mentos étnicos e sociais minoritários, ao perceberem 
que os discursos científicos e acadêmicos têm sido 
usados para a construção dos sujeitos modernos eu-

cia das políticas públicas de inserção e de cotas3 que 
vêm sendo adotadas”. 

Neste sentido, trabalhar a diversidade e a supe-
ração do racismo tem sido um grande desafio para os 
profissionais que atuam na educação. A esse respei-
to, Munanga (2005) observa que muitos professores 
receberam uma educação eurocêntrica, envenenada 
por preconceitos. Tendem a reproduzir em sua prá-
tica docente, consciente ou inconscientemente, os 
preconceitos que permeiam nossa sociedade. Para 
ele, esses profissionais não receberam na sua educa-
ção e formação de cidadãos, de professores e educa-
dores, o necessário preparo para lidar com o desafio 
que a problemática da convivência com a diversidade 
e as manifestações de discriminação dela resultantes 
colocam cotidianamente na nossa vida profissional. 

A partir das contribuições de Costa (2013) e San-
tos (2010) sobre as relações desiguais e a produção de 
conhecimento, discutiremos neste texto a invisibili-
dade quase que absoluta da presença de estudantes 
negros nas universidades públicas brasileiras, assim 
como de sua história e cultura nos currículos e no 
cotidiano universitário, indicador de injustiça, uma 
vez que se desdobra em inegável sofrimento moral, 
nos termos de Axel Honneth (2003). Para o estudioso 
da “luta por reconhecimento”, os efeitos da injustiça 
estão localizados na experiência do desrespeito e na 
denegação das expectativas morais, psicológicas e 
sociais de reconhecimento que afeta os indivíduos no 
cotidiano. Sendo assim, o processo de construção da 
identidade se dá a partir da interação entre os indiví-
duos em relações conflituosas que envolvem poder 
e força. 

Mediante tais considerações e, partindo do 
contexto de ingresso de estudantes negros nas uni-
versidades mediante políticas de ações afirmativas, 

3  Em 2002 foram aprovadas Políticas Públicas de Ação Afirmativa 
tendo como base o sistema de cotas, que “[…] consiste em estabelecer 
um determinado número ou percentual a ser ocupado em área espe-
cífica por grupo(s) definido(s), o que pode ocorrer de maneira propor-
cional ou não, e de forma mais ou menos flexível” (MOEHLECKE, 2002, 
p. 199). 

neste artigo buscamos analisar o processo de pro-
dução de conhecimentos acadêmicos, bem como de 
práticas e concepções institucionais e individuais, no 
que se refere à valorização da diversidade e do reco-
nhecimento das identidades de estudantes negros.

As análises aqui propostas foram constituídas, 
sobretudo, com base em pesquisas etnográficas con-
duzidas pelos autores do presente artigo e por outros 
pesquisadores4, no âmbito institucional da Universi-
dade Federal do Espirito Santo, entre 2013 a 2017.

Pensando “do outro lado”

Conforme Santos (2010, p. 31) “o pensamento moder-
no ocidental é um pensamento abissal”, ou seja, um 
sistema de distinções visíveis e invisíveis estabeleci-
das por linhas radicais que dividem a realidade social 
em dois universos distintos, o universo ‘desse lado 
da linha’ e o universo ‘do outro lado’, esse último, por 
sua vez, é encarado como inexistente e irrelevante, 
sendo considerado válido apenas o outro. As divisões 
movidas pelas linhas são abissais porque eliminam 
qualquer realidade que se encontre do outro lado da 
linha (SANTOS, 2010). 

Santos (2010, p. 32) afirma que o pensamento 
abissal moderno tem como característica a impos-
sibilidade de copresença dos dois lados da linha ao 
mesmo tempo que produz e radicaliza distinções. O 
autor mostra que no campo do conhecimento exis-
te uma linha epistemológica abissal, tendo a ciência 
moderna o monopólio da distinção entre o verdadei-
ro e o falso em detrimento aos conhecimentos alter-
nativos. Assim, os conhecimentos do ‘outro lado da 

4 Dentre tais pesquisas destacamos a de Andréa Bayerl Mongim que, 
na condição de pós-doutoranda junto ao PGCS/UFES, desenvolve inves-
tigação etnográfica analisando itinerários sociais e processo de ingres-
so na universidade de estudantes cotistas. Luana Ribeiro da Trindade, 
mestre em Ciências Sociais pela UFES e, atualmente, doutoranda em 
Sociologia pela UFSCAR, analisa o processo de (re)construção da iden-
tidade de universitários que se autoidentificam como negros, conside-
rando as inter-relações sociais que se estabelecem a partir do ingresso 
na universidade. 
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cialmente considerando a ilusão de que, no Brasil, 
vivencia-se uma democracia racial, o que motiva a 
exigência crescente da reconstrução e do reconheci-
mento de uma identidade positiva. 

Processo de construção da identidade e 
interação social 

Conforme Costa (2013, p. 262) as “[...] culturas na-
cionais e regionais são tomadas como conjunto de 
estruturas de significação e repertórios culturais 
a partir dos quais são derivados comportamentos 
individuais, valores e processos de constituição de 
identidades”. O autor ainda ressalta, que ao invés 
de pensar o conceito de cultura como sendo rígida, 
estável e geograficamente definida, “[...] os estudos 
pós-coloniais propõem um conceito fluido, no qual 
unidades culturais imaginadas não figuram em pri-
meiro plano, mas sim diferenças, que se articulam 
ad hoc nas lacunas de sentido entre fronteiras cultu-
rais” (COSTA, 2013, p. 262). Ou seja, a cultura é dinâ-
mica e se estende para além das próprias fronteiras 
culturais. Ainda segundo Costa (2013), o processo de 
construção da identidade se dá em uma dinâmica de 
negociação, “[...] no qual adstrições, discriminações e 
estratégias de imposição dos próprios interesses atu-
am combinadamente” (COSTA, 2013, p. 263), por isso, 
fala-se em “identificações temporárias e variáveis” ao 
invés de identidade cultural. 

Em outra abordagem, à luz da teoria do reco-
nhecimento5 elaborada por Axel Honneth (2003), os 
indivíduos e os grupos só constroem suas identida-
des quando estas são reconhecidas por diferentes 
pessoas e grupos aos quais eles pertençam. Os indi-
víduos terão a sua autonomia e a sua autorrealização 
se forem reconhecidos e valorizados positivamente. 

5  Para elaborar a referida teoria, Honneth recorre ao pensamento de 
Hegel, principalmente seus conceitos de reconhecimento, intersubjeti-
vidade e conflito. E com o intuito de dar uma fundamentação mais em-
pírica à sua teoria ele utiliza a investigação do psicólogo social George 
Herbert Mead (HONNETH, 2003). 

Sendo assim, a identidade pessoal seria composta 
pelas experiências de reconhecimento mútuo e pe-
las experiências de respeito mútuo. Quando muitos 
indivíduos são atingidos afetivamente pelo não re-
conhecimento, tem-se um sentimento coletivo de 
injustiça, que leva à indignação e, decorrente disto, 
às ações sociais imprevisíveis. 

O não reconhecimento como forma de desres-
peito social afeta a relação positiva do indivíduo com 
ele mesmo e com isso, o processo de construção de 
sua identidade (individual e coletiva), o que implica, 
a partir de então, em um processo conflitivo, uma 
luta social com o intuito de reparar as condições de 
não reconhecimento, força moral propulsora de 
transformações sociais.  Nesse sentido, Honneth 
(2003) afirma que:

[...] são as lutas moralmente motivadas de grupos 
sociais, sua tentativa coletiva de estabelecer insti-
tucional e culturalmente formas ampliadas de reco-
nhecimento recíproco, aquilo por meio do qual vem 
a se realizar a transformação normativamente geri-
da das sociedades (HONNETH, 2003, p.156).

Assim, Honneth (2003) reconhece que muitos 
conflitos sociais são impulsionados pelas lutas de 
grupos sociais que, coletivamente, buscam maior re-
conhecimento institucional e cultural. Mas, vale des-
tacar que, para o autor, a busca por reconhecimento 
está diretamente ligada “[...] à possibilidade de uma 
realização de liberdade de todos os indivíduos em 
particular” (HONNETH, 2003, p. 41), logo, os indiví-
duos não buscam o reconhecimento apenas porque 
pertencem a um grupo social em específico, mas por-
que podem contribuir para os objetivos sociais espe-
cíficos, não necessariamente estruturados por uma 
ação coletiva.

Ao longo de sua argumentação, Honneth (2003) 
define três esferas de reconhecimento. O reconheci-
mento recíproco na esfera do amor é a primeira di-
mensão para autorrealização, concebida a partir da 
relação de amor dos pais e das amizades íntimas. 

ropeus colonizadores e seus descendentes, principal-
mente do sexo masculino, vêm se reapropriando da 
cultura da escrita para o descentramento dos sujei-
tos colonizadores e para a reconstrução de suas pró-
prias identidades. Neste processo, estão presentes 
diversos tipos de conflitos, entre os quais o racismo, 
que além de se manter vivo na sociedade neoliberal, 
“[...] cumpre novas funções e ganha novas formas de 
aplicação, ainda mais eficientes no intuito de man-
ter o negro fora dos espaços de conhecimento que 
oportunizam algum tipo de ascensão social” (GRISA, 
2016, p. 5). Os segmentos das elites dominantes se 
reorganizam na intenção de reestabelecer as regras 
de funcionamento das instituições sociais, principal-
mente para aquelas relacionadas à educação e às es-
truturas jurídicas, políticas e econômicas, impondo 
normas sobre a maneira como devem ser as relações 
e os capitais econômico e cultural (BOURDIEU, 2004) 
válidos, que, embora adquiridos, são tomados como 
algo inquestionável e natural de seus segmentos. 
Apresentando-se dessa maneira, são reproduzidos e 
transmitidos ao senso-comum, criando, assim, dife-
rentes segmentos e hierarquias e não contemplando 
reais necessidades, por exemplo, postas pelos estu-
dantes negros na universidade.  Segundo Bourdieu:

É enquanto instrumentos estruturados e estrutu-
rantes de comunicação e de conhecimento que os 
<sistemas simbólicos> cumprem a sua função po-
lítica de instrumentos de imposição ou legitimação 
da dominação, que contribuem para assegurar a 
dominação de uma classe sobre a outra (violência 
simbólica) dando reforço da sua própria força às re-
lações de força que as fundamentam e contribuindo 
assim, para a expressão de Weber, para a <domesti-
cação dos dominados> (BOURDIEU, 2004, p. 11). 

Ao tratar o poder simbólico como um poder 
de construção da realidade, um “[...] poder invisível, 
que só pode ser exercido com a cumplicidade daque-
les que não querem saber que lhe estão sujeitos ou 
mesmo que o exercem” (BOURDIEU, 2004, p. 7-8), ou 

seja, não podendo ser percebido com facilidade, atu-
ando no imaginário, Bourdieu considera a cultura, 
assim como a arte, religião e a língua, como sistemas 
simbólicos que, de formas diferenciadas e ao longo 
do tempo, podem reproduzir ideias pré-concebidas 
incorporadas como verdades incontestáveis. 

Por essa via, podemos dizer que as ações afir-
mativas, em especial na modalidade de sistema de 
cotas para ingresso nas universidades, foram rei-
vindicadas com o objetivo de proporcionar visibili-
dade e oportunidades à população negra de acesso 
ao conhecimento acadêmico, assim como mais um 
instrumento que possibilite a ampliação da refle-
xão sobre relações sociais, especificamente aquelas 
que envolvem as relações étnico-raciais para além 
do espaço acadêmico. Grisa (2016) argumenta, que 
mediante inserção de alunos negros nas universida-
des públicas, é possível construir “[...] novos projetos, 
novas ideias e um redirecionamento da curiosida-
de epistemológica, [...] sendo fundamentais para a 
promoção das mudanças científicas necessárias” 
(GRISA, 2016, p. 7). 

Na proposta de Santos (2010), considerando a 
questão da geopolítica do conhecimento, temos o 
pensamento da população negra saindo da condição 
de invisibilidade, passando a uma “copresença radi-
cal” em termos de igualdade, conforme preconiza a 
ecologia de saberes. Como essa, “[...] o pensamento 
pós-abissal tem como premissa a ideia da diversida-
de epistemológica do mundo, o reconhecimento da 
existência de uma pluralidade de formas de conhe-
cimento além do conhecimento científico” (SANTOS, 
2010, p. 54). Sendo assim, para superar o pensamento 
abissal é preciso o reconhecimento da sua persistên-
cia, de forma a pensar e agir para além dele, pensan-
do a partir do outro lado da linha. 

Dessa forma, para entender o processo de cons-
tituição das identidades negras, individuais ou cole-
tivas, principalmente pela inserção de estudantes 
negros na universidade, faz-se necessário entender 
que a história do negro no Brasil é marcada por ex-
periências de desrespeito e injustiças sociais, espe-
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reconhecimento de direitos efetivos. Além disso, a 
universidade é um espaço público de implementa-
ção de políticas de reconhecimento de identidades, 
visto que ela é uma instituição, onde os alunos têm 
acesso a um direito que é um dever do Estado. Neste 
sentido, na universidade, onde se imagina a deno-
minada “comunidade acadêmica”, é um lugar que se 
constitui, nos termos de Barth (2003), no nível ma-
cro de construção e reconhecimento de múltiplas, 
mas também homogeneizadas identidades, entre 
as quais, uma identidade negra homogênea. Assim, 
nas instituições do Estado, se reconhece a diversida-
de das identidades, mas nos processos de negocia-
ção política pelos direitos étnicos à educação frente 
ao Estado, exige-se um nível mínimo de construção 
homogenêa de identidade e projeto politico das co-
letividades negras, visto que fragmentações identi-
tárias ilimitadas não seriam suportadas nas políticas 
educacionais de Estado.

Universo acadêmico: confinamento 
racial e racismo

Como mencionado anteriormente, a universidade é 
um espaço que historicamente vem sendo ocupado 
majoritariamente por estudantes e também profes-
sores pertencentes à elite branca.  No entanto, nos 
últimos anos, a partir da implementação de diferen-
tes medidas de ação afirmativa, vem sendo possível 
verificar um aumento do quantitativo de estudantes 
negros ocupando o espaço das universidades públi-
cas brasileiras. Apesar disso, continua sendo majori-
tária a presença de estudantes que se autodeclaram 
brancos, especialmente em cursos considerados de 
maior prestígio social.

No que se refere ao quantitativo de docentes 
negros, o antropólogo José Jorge de Carvalho (2007), 
ao afirmar que a história do ensino superior brasilei-
ro é marcada por processos de confinamento racial, 
ilustra a situação demonstrando que, em 2006, a 
porcentagem de professores e pesquisadores negros 

das principais universidades do país (USP, UFRJ, Uni-
camp, UnB, UFRGS, UFSCAR e UFMG), correspondia a 
apenas 0,4%. Os brancos somavam 99,6%. Segundo 
Carvalho (2007) “esse ambiente confinado apresenta 
sintomas que vão desde mecanismos sofisticados 
de inibição do discurso sobre o conflito racial até 
manifestações desinibidas dos estereótipos sobre a 
exclusão negra do espaço acadêmico” (2007, p. 36). 
Assim, as disparidades com relação à quantidade de 
estudantes negros e brancos que conseguem ingres-
sar no ensino superior possibilitam aos primeiros, 
aumento ainda maior de um confinamento, já viven-
ciado em contexto diário das instituições sociais.  De 
acordo com Carvalho: 

O Brasil também fez parte do grande processo de 
racialização inferiorizante dos negros ou não bran-
cos durante pelo menos meio século. O resultado 
dessa política arianizante iniciada na década se-
guinte após a Abolição da escravatura e que durou 
até os anos 40 foi a expulsão, da escola e da carreira 
de educador, de milhares de negros. Uma desvanta-
gem escolar concreta, portanto, foi promovida pela 
nossa elite branca racista na primeira metade do sé-
culo XX (CARVALHO, 2007, p. 99).

Foi nesse clima de arianização, agravado pela 
ideologia da democracia racial, que as universidades 
brasileiras se constituíram como espaços institucio-
nais brancos, excludentes e racistas. Conforme obser-
va Carvalho (2007), nenhuma medida foi adotada, an-
teriormente às políticas de cotas raciais, para corrigir 
o processo de exclusão racial que caracterizou as uni-
versidades desde que foram fundadas. Ao contrário, 
“houve grande hostilidade e rejeição à presença de 
vários quadros negros importantes nos postos docen-
tes” (CARVALHO, 2007, p. 99).

Essa reflexão é importante, pois nos mostra 
como têm sido produzidas, no espaço acadêmico, as 
interpretações sobre as relações raciais no Brasil. Car-
valho (2007) chama atenção para o importante fato 
de que as teorias que negaram o racismo nasceram 

Corresponde, portanto, à formação da autoconfian-
ça nos sujeitos. Nela, a luta por reconhecimento fica 
restrita ao círculo de relações primárias. 

A segunda esfera do reconhecimento intersub-
jetivo corresponde ao direito, que por sua vez, pauta-
se em princípios morais universalistas. Aqui, o princí-
pio de reconhecimento seria a igualdade, garantida 
por lei. Os indivíduos seriam reconhecidos por rela-
ções jurídicas. A luta se dá contra a privação de direi-
tos civis, políticos e sociais. O direito assegurado gera 
uma autorrealização que garante aos indivíduos a 
formação do autorrespeito, tal como a autoconfiança 
foi gerada na relação amorosa exitosa na esfera ínti-
ma (HONNETH, 2003). Já a esfera identificada como 
solidariedade é necessária para que os indivíduos de-
senvolvam completamente a sua autorrealização no 
meio social. Para serem reconhecidos como indiví-
duos autônomos e integrantes de uma comunidade, 
precisam ser alvo de uma estima social, ou seja, de-
vem ser reconhecidos como indivíduos particulares, 
em distinção aos demais sujeitos, valiosos no conjun-
to da sociedade (HONNETH, 2003).

As proposições de Honneth (2003), embora por 
outras perspectivas, aproximam-se das análises de 
Fredrik Barth sobre identidade. Barth (2003, p. 25) 
enfatiza que a socialização familiar “[...] já não pode 
ser vista como a fonte de todo o conhecimento, com-
petências e valores, nem poderá providenciar a única 
base de experiência a partir da qual a identidade é 
formada” e aponta três níveis de análises na aborda-
gem da questão étnica que estão interligadas: nível 
micro, médio e macro, que se constituem no campo 
sócio-político contemporâneo: 

O nível micro para modelar os processos que pro-
duzam a experiência e formação de identidades, 
debruçando-se este sobre as pessoas e interações 
interpessoais; [...] É necessário um nível médio para 
termos uma ideia dos processos que criam coletivi-
dades e mobilizam grupos para diversos propósitos 
através de vários meios. [...] onde os estereótipos 
são estabelecidos e as coletividades postas em mo-

vimento. Cada coletividade terá a sua dinâmica par-
ticular que surge dos seus requisitos para a repro-
dução de grupos, para a liderança e ideologia. [...] o 
nível macro das políticas estatais: as criações legais 
de burocracias que distribuem direitos e proibições 
de acordo com critérios formais, mas também o uso 
arbitrário da força e a compulsão que suportam inú-
meros regimes (BARTH, 2003, p. 31). 

Como podemos observar, é em situações de 
fronteira que a identidade se torna mais operante 
e os traços de distinção são reafirmados. Ou seja, a 
identidade étnica é acionada ou emerge em situa-
ções particulares, especialmente em situações de 
conflitos, de diferenças e de exclusão, quando es-
ses traços de distinção que identifica o “outro” são 
negados.  

Todavia, reforça-se o conceito de que a identi-
dade étnica tem como base a forma de organização 
ou mobilização de um grupo, a sua relação com os 
demais grupos e seu engajamento político. Barth 
(2003) destaca que o Estado é um ator importante 
na demarcação de fronteiras étnicas, dessa forma é 
preciso vê-lo “[...] como um ator e não apenas como 
um símbolo ou ideia. [...] como um terceiro agente 
que pode ser nomeado no processo da construção de 
fronteiras entre grupos [...]” (BARTH, 2003, p. 30). 

Nessa perspectiva, não podemos dizer que a 
identidade é constituída de forma isolada, pois pres-
supõe uma interação entre os indivíduos. Ela não é 
estática, ao contrário, transforma-se a partir das re-
lações, dos interesses e do contexto em que se cons-
titui. É esse movimento que perpassa todo processo 
de constituição da identidade. 

Considerando a universidade como um espa-
ço privilegiado de alteridade, onde se estabelecem 
novas relações e experiências com diferentes agen-
tes, a construção da identidade dos estudantes uni-
versitários negros envolve um complexo processo 
social, cultural e político, que em diversas situações, 
pode imergir na contramão ou em consonância 
com medidas implementadas pelo Estado para o 
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fessor afirmou categoricamente que os cotistas bai-
xam o nível do ensino da universidade, dizendo que, 
se tivesse que escolher entre um médico (ou advoga-
do) branco e um médico (ou advogado) negro, esco-
lheria o branco por ter certeza da maior competência 
dos profissionais desta cor/raça7.

Ao final de uma palestra, proferida em uma tur-
ma do curso de Serviço Social, alguns dos estudantes 
chamaram a palestrante para observar um cartaz 
pichado com a seguinte frase: “Também tenho o di-
reito de não concordar com as merdas que cotistas 
escrevem. Professor Malaguti8 para reitor. Fora cotis-
tas!”. Tal declaração deixa ainda mais evidente que o 
docente mencionado parece representar práticas e 
concepções discriminatórias a respeito dos cotistas 
compartilhadas por outros agentes e grupos presen-
tes na instituição em foco9.

A situação acima mencionada é expressão 
de um conflito racial velado que, no Brasil tem se 
mantido de forma sofisticada e dito, muitas vezes, 
à boca pequena, mas eis que a ascensão de alunos 
negros aos bancos das universidades brasileiras, 
por meio do sistema de cotas, tem suscitado o ódio 
dos racistas que resolveram demonstrá-lo de forma 
mais evidente. Tal desvelamento do racismo tem um 
componente positivo, pois possibilita a construção 
da consciência de que ele existe e, consequentemen-
te, a afirmação de uma identidade étnica negra dos 
que são atingidos pelas práticas dos racistas. É nes-
te contexto que surge na UFES o  Coletivo Negrada, 
enquanto organização política negra informal para 
enfrentar as situações de racismo, pois a luta contra 
o racismo, assim como as demandas por direitos à 
educação e à identidade é uma empreitada que não 

7  O caso ganhou forte repercussão, sendo amplamente divulgado 
nas redes sociais e na imprensa, conforme pode ser observado em re-
portagem publicada pelo jornal Folha de São Paulo, em 07 de novem-
bro de 2014, intitulada “Professor do ES pede desculpas por declaração 
considerada racista” (COISSI, 2014).

8  Referência feita ao professor acusado de declaração racista.

9  A palestra foi proferida pela professora Andréa Bayerl Mongim, 
uma das autoras deste artigo.

se toca solitariamente, mas com aqueles(as) sujei-
tos que se sentem pertencentes a uma comunidade 
étnica atingida pelos efeitos de um crime previsto 
na Constituição Federal de 1988. Os integrantes do 
Coletivo Negrada, assim como outros estudantes 
e coletivos negros, entendem que devem lutar não 
apenas contra tal crime, mas também pelos direitos 
de acesso à educação universitária e permanência na 
mesma universidade, bem como pelo direito à cons-
trução de uma identidade negra e pela expressão 
das diferenças culturais por meio das vestimentas, 
dos turbantes, dos penteados, das artes e da musi-
calidade consideradas partes da cultura negra. Cabe 
dizer ainda que esses estudantes negros não são “fo-
lhas em branco” ou “tábulas rasas” onde se inscreve 
uma cultura acadêmica eurocêntrica, eles têm pres-
sionado professores a realizarem pesquisas sobre 
a história e cultura afro-brasileira, assim como têm 
demandado que os estudos de cientistas afro-brasi-
leiros façam parte das propostas curriculares de seus 
cursos e que seus professores contemplem os textos 
de tais cientistas em seus planos de ensino. Não são 
corpos negros vazios que adentram aos espaços das 
universidades brasileiras, com eles adentram cos-
mologias que desejam reconfigurar as estruturas 
simbólicas do presente, que provoquem a destruição 
do racismo estrutural e que sejam estruturantes de 
novas visões de mundo para o futuro. 

Diante de tais constatações, observa-se que 
o processo de ingresso e permanência desses es-
tudantes negros ainda continua a representar um 
grande desafio para além da questão material, evi-
denciando aspectos também de ordem simbólica 
expressos em concepções e práticas preconceituo-
sas e discriminatórias não condizentes com os prin-
cípios de reconhecimento subjacentes às medidas 
de ações afirmativas.

exatamente desse contexto acadêmico, como é o caso 
da tese acerca da democracia racial. Segundo o autor:

[...] foi justamente desse ambiente segregado que 
saíram todas as teorias que negam a existência de 
segregação racial no Brasil. Se tratarmos sobre as 
relações raciais, é aceitável que demandemos dos 
intérpretes não apenas a sua leitura da desigual-
dade racial existente na sociedade ‘lá fora’, mas 
também que se posicionem acerca da realidade de 
segregação de que eles mesmos participam (CAR-
VALHO, 2007, p. 33).

Por tais considerações, Carvalho (2007) conclui 
que, de fato, os docentes e pesquisadores que consti-
tuem as universidades brasileiras têm sido parte do 
problema racial. Para o autor, “somente a partir do 
momento em que nos enxergarmos como parte do 
problema poderemos passar a fazer parte da sua so-
lução” (CARVALHO, 2007, p. 102).

A esse respeito e, mediante pesquisas, observa-
ções e vivências, por parte dos autores deste artigo, 
na condição de pesquisadores vinculados à Univer-
sidade Federal do Espírito Santo, pode-se observar 
certo movimento, ainda que restrito,  voltado para 
o rompimento da situação de confinamento racial 
no espaço acadêmico. Além da adoção de sistema 
de reserva de cotas, tem-se estimulado o debate e 
observado maior produção de pesquisas e estudos 
em perspectiva antirracista, levados a cabo por pes-
quisadores negros e também brancos conscientes da 
importância de tal movimento, desde os estudos e 
críticas de Fernandes (1972, 1978), Nascimento (1980), 
Nogueira (1998), Moura (1988, 1989), Munanga (1986, 
1999), Maciel (2016 [1994], 1992) e diversos outros. 
Desde as décadas de 1970, 1980 e 1990, esses pesqui-
sadores que empreenderam severas críticas à ideo-
logia da democracia racial, inspiraram muitos outros 
na criação de Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros6, 

6  Em algumas Universidades constituem-se como Núcleos de Estu-
dos Afro-Brasileiro e Indígena.

núcleos institucionais de pesquisa de grande impor-
tância no estímulo à produção acadêmica antirracis-
ta. Vale também ressaltar a importância da inclusão, 
em diferentes cursos de licenciatura, pela UFES e 
outras Instituições de Ensino Superior, de disciplina 
voltada para a educação das relações étnico-raciais, 
fazendo valer o que aponta as diretrizes curriculares 
relativas à Lei 10639/2003, que tornou obrigatório o 
ensino da história e cultura afro-brasileira na educa-
ção básica.  

Por outro lado, também podemos observar, 
com base em estudos recentes, produzidos em con-
texto de ações afirmativas, processos de preconcei-
tos e discriminação em relação a estudantes negros 
que ingressam na universidade, mediante sistema de 
cotas. Em pesquisa realizada na Universidade Fede-
ral do Espírito Santo (UFES), Santos (2014) demons-
trou que o processo de ascensão social, de estudan-
tes negros e pobres, possível pelo ingresso no ensino 
superior através do sistema de cotas, não eliminou a 
situação de preconceitos e estigmas vivenciada por 
eles. Em estudo realizado na mesma universidade, 
com estudantes negros que ingressaram nos cursos 
de direito, ciências sociais e medicina, mediante sis-
tema de cotas, Mongim (2017, p. 148) observou que “o 
processo de ingresso e permanência na universidade 
por parte desses estudantes tem ocorrido em meio 
a muitos dilemas e constrangimentos”. Segundo a 
autora, esses discentes convivem sistematicamente 
com práticas representativas de discriminação e ra-
cismo, seja por parte de seus pares, seja por parte de 
agentes institucionais. 

A esse respeito, pudemos observar e vivenciar 
algumas situações bastante expressivas do confina-
mento racial do negro, conforme mencionado ante-
riormente. Entre os estudantes do curso de Ciências 
Sociais, um professor do Departamento de Econo-
mia, em um debate ocorrido em sala de aula, decla-
rou de forma bastante explícita sua posição discrimi-
natória em relação aos estudantes cotistas, de modo 
geral e, em particular, aos cotistas negros. Segundo 
relatos dos estudantes presentes no debate, tal pro-
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Considerações finais 

Mesmo com a crescente discussão sobre a importân-
cia do reconhecimento da diversidade, nota-se que 
as relações estabelecidas entre o “eu” e o “outro” têm 
sido perpassadas por muitos conflitos. O racismo ins-
titucional, simbólico, estrutural e epistemológico, por 
exemplo, tem se manifestado de maneira recorrente 
dentro das universidades. Essas instituições de ensi-
no superior revelam-se como espaços de conflitos e 
embates, privilegiando concepções eurocêntricas de 
mundo, que hierarquizam e excluem os diferentes. 
Quando se constata a maior presença de estudan-
tes que se autodeclaram brancos nas universidades 
públicas, quando esses, além da imposição de suas 
normas, são os que ocupam em maior quantidade as 
vagas disponíveis nos cursos considerados de maior 
status social e, além disso, quando os estudantes be-
neficiados pelo sistema de cotas, especialmente os 
negros, são discriminados, sujeitos a práticas e con-
cepções preconceituosas, fica evidente que a univer-
sidade ainda não se constitui em espaço simbólico 
onde a diversidade é vivenciada e reconhecida.

Não se defende aqui que seja preciso negar a 
relevância dos conhecimentos europeus acumulados, 
mas questionar a supremacia que é posta, e, sobretu-
do, entender que aquele conhecimento acumulado 
pertence a toda a humanidade, sequer nasceu ape-
nas da experiência europeia, e pode e deve ser ressig-
nificado por europeus e não europeus. Reconhecer, 
respeitar e inovar o conhecimento implica, então, que 
é preciso também proporcionar a construção da visi-
bilidade dos saberes e conhecimentos advindos dos 
africanos e de seus descendentes no Brasil e nas Amé-
ricas, valorizando suas histórias e culturas. A maior 
inserção de estudantes negros na universidade tende 
a possibilitar novos debates, discussões e reflexões 
sobre as questões étnicas e raciais, além de fomentar 
novos projetos e pesquisas nesse campo. 

Mas, para isso, as universidades precisam traba-
lhar com políticas de permanência que contemplem 
as reais necessidades de todos os discentes, além de 

desenvolver um trabalho mais efetivo para que es-
tudantes negros realmente sintam-se pertencentes 
a esse espaço simbólico, se reconhecendo e sendo 
reconhecidos a partir das identidades que assumem, 
em distinção aos demais grupos constituídos, para 
interagir e possibilitar a desconstrução de mitos de 
superioridade e inferioridade dentro desse espaço e 
para além dele. 
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